
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 47.291 - RS (2014/0093739-5)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
RECORRENTE : GABRIELA TERESA PREZZI 
ADVOGADOS : FERNANDO DE SOUZA ALVES 

 ANDREI FELIPE VALANDRO E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
DENUNCIAÇÃO CALUNIOSA (ARTIGO 339 DO CÓDIGO 
PENAL). ALEGADA NULIDADE DO PROCESSO. 
MANIFESTAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO APÓS A 
RESPOSTA À ACUSAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. 
MERA IRREGULARIDADE.
1. Conquanto não encontre previsão legal, a manifestação do 
Ministério Público acerca do conteúdo da resposta à acusação 
não implica na nulidade do processo, caracterizando mera 
irregularidade. Precedentes do STJ e do STF.
FALTA DE MOTIVAÇÃO DA DECISÃO QUE DEU 
PROSSEGUIMENTO À AÇÃO PENAL. AFASTAMENTO DAS 
HIPÓTESES DE ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA DO ARTIGO 397 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. DESNECESSIDADE DE 
MOTIVAÇÃO COMPLEXA. NULIDADE NÃO CARACTERIZADA. 
RECURSO IMPROVIDO.
1. Esta Corte Superior de Justiça firmou o entendimento de que a 
motivação acerca das teses defensivas apresentadas por 
ocasião da resposta escrita deve ser sucinta, limitando-se à 
admissibilidade da acusação formulada pelo órgão ministerial, 
evitando-se, assim, o prejulgamento da demanda. Precedentes.
2. Tendo o magistrado singular atestado que os elementos de 
convicção constantes dos autos não afastariam a autoria do delito 
atribuído à recorrente na denúncia, e consignado que as demais 
matérias suscitadas pela defesa se refeririam ao mérito e 
dependeriam de dilação probatória, não se constata qualquer eiva 
na decisão, pois atende, nos limites que lhe são próprios, o 
preceito contido no artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal.
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. FALTA DE JUSTA CAUSA. 
ARREPENDIMENTO EFICAZ. NECESSIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. VIA INADEQUADA. DESPROVIMENTO DO 
RECLAMO.
1. Em sede de habeas corpus somente deve ser obstada a ação 
penal se restar demonstrada, de forma indubitável, a ocorrência 
de circunstância extintiva da punibilidade, a ausência de indícios 
de autoria ou de prova da materialidade do delito, e ainda, a 
atipicidade da conduta. 
2. Estando a decisão impugnada em total consonância com o 
entendimento jurisprudencial firmado por este Sodalício, não há 
falar em trancamento da ação penal, pois, de uma superficial 
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análise dos elementos probatórios contidos no presente 
mandamus, não se vislumbra estarem presentes quaisquer das 
hipóteses que autorizam a interrupção prematura da persecução 
criminal por esta via, já que seria necessário o profundo estudo 
das provas, as quais deverão ser oportunamente valoradas pelo 
juízo competente. 
3. Recurso improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros 
Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Regina Helena Costa e Laurita Vaz votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de agosto de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 47.291 - RS (2014/0093739-5)
RECORRENTE : GABRIELA TERESA PREZZI 
ADVOGADOS : FERNANDO DE SOUZA ALVES 
   ANDREI FELIPE VALANDRO E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de 

recurso ordinário em habeas corpus interposto por GABRIELA TERESA PREZZI contra 

acórdão proferido pela Quarta Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Rio 

Grande do Sul, que denegou a ordem no HC n. 70058602459.

Noticiam os autos que a recorrente foi denunciada pela suposta prática do 

delito previsto no artigo 339 do Código Penal.

Sustentam os patronos da recorrente que a decisão que afastou a sua 

absolvição sumária não estaria fundamentada, o que ofenderia o artigo 93, inciso IX, da 

Constituição Federal.

Alegam que não haveria justa causa para a persecução penal diante do 

arrependimento eficaz da acusada, que menos de 24 (vinte e quatro) horas após o 

registro da ocorrência policial teria desmentido os fatos anteriormente narrados, 

evitando o desdobramento das investigações.

Entendem que a manifestação do Ministério Público após a apresentação 

da resposta à acusação, sem a nova abertura de vista aos patronos da ré, violaria os 

princípios da ampla defesa e do devido processo legal.

Requerem o provimento do reclamo para que seja anulado o despacho 

que deu continuidade à ação penal, que deve ser trancada por falta de justa causa, 

reconhecendo-se, ainda, a ilegalidade da manifestação do órgão acusatório após a 

apresentação da resposta da defesa, desentranhando-se o parecer ofertado dos autos, 

ou concedendo-se vista do processo aos advogados da recorrente para que possam 

sobre ele se manifestar.

O Ministério Público Federal, em parecer de fls. 235/242, manifestou-se 

pelo desprovimento do inconformismo.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 47.291 - RS (2014/0093739-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Por meio deste 

recurso ordinário constitucional pretende-se, em síntese, o trancamento da ação penal 

instaurada contra a recorrente, bem como o reconhecimento da nulidade da 

manifestação do Ministério Público após a apresentação de resposta à acusação, e da 

decisão que afastou a absolvição sumária da acusada.

De acordo com a denúncia, a recorrente teria dado causa à instauração 

de investigação policial contra seu companheiro, Alex Sander Ansinello de Carvalho, 

imputando-lhe crimes de que o sabia inocente (e-STJ fl. 68).

A acusada, por ciúmes, teria se dirigido ao órgão policial e prestado 

declarações de que Alex teria praticado vias de fato contra ela, bem como a ameaçado, 

inclusive com a utilização de arma de fogo, que teria disparado em via pública, mesmo 

sabendo que tais fatos não haviam ocorrido, o que ensejou a instauração de inquérito 

policial (e-STJ fl. 68).

A exordial foi recebida (e-STJ fl. 99) e, após a apresentação de resposta à 

acusação (e-STJ fls. 102/113), os autos foram remetidos ao Ministério Público para 

manifestação (e-STJ fl. 176), sobrevindo decisão que afastou a absolvição sumária da 

acusada e deu prosseguimento ao feito (e-STJ fls. 183/184).

Inicialmente, conquanto não encontre previsão legal, a manifestação do 

Ministério Público acerca do conteúdo da resposta à acusação não implica a nulidade 

do processo, caracterizando mera irregularidade.

Com efeito, nesta fase inicial da ação penal os debates são centrados na 

sua viabilidade, admitindo-se apenas excepcionalmente o juízo de mérito da acusação, 

nos termos do artigo 397 do Código de Processo Penal, razão pela qual não se 

vislumbra a ocorrência de qualquer prejuízo para a defesa na manifestação ministerial 

reclamada.

Nesse sentido decidiu esta colenda Quinta Turma:

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. (...) 3. 
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PROCESSO PENAL. HOMICÍDIO CULPOSO. DEVIDO PROCESSO 
LEGAL. RESPOSTA À ACUSAÇÃO. OITIVA INDEVIDA DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. MANIFESTAÇÃO EM RÉPLICA SOBRE AS 
TESES DA DEFESA. MERA IRREGULARIDADE. 4. ORDEM NÃO 
CONHECIDA.
(...)
3. Caso em que o juiz, antes de decidir nos termos do art. 397 do 
CPP, oportunizou ao Ministério Público manifestar-se sobre as 
teses apresentadas pela defesa em sua resposta à acusação.
4. A manifestação do Ministério Público logo após a apresentação 
da resposta à acusação e antes do juiz decidir sobre as teses da 
defesa, não é causa de nulidade do processo.
5. Ordem não conhecida.
(HC 245.994/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, julgado em 04/10/2012, DJe 15/10/2012)

Na mesma esteira é o seguinte julgado da Sexta Turma:

HABEAS CORPUS. CALÚNIA. (...) NULIDADE DECORRENTE DO 
FATO DE TER SIDO ABERTA VISTA AO MINISTÉRIO PÚBLICO 
APÓS O OFERECIMENTO DA DEFESA PRÉVIA. COAÇÃO ILEGAL 
NÃO CARACTERIZADA. ORDEM DENEGADA.
(...)
b) A abertura de vista ao Ministério Público após o oferecimento da 
defesa prévia não acarreta nulidade, podendo caracterizar, no 
máximo, irregularidade processual.
c) Impetração conhecida em parte e, nesta extensão, denegada a 
ordem.
(HC 143022/RJ, Rel. Ministro CELSO LIMONGI 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
julgado em 02/02/2010, DJe 22/02/2010)

Idêntica orientação é adotada pelo Supremo Tribunal Federal:

DEFESA PRÉVIA – ARTIGO 396 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL – CONTRADITÓRIO. Quando a inversão implica nulidade 
absoluta, descabe transportar para a fase prevista no artigo 396 do 
Código de Processo Penal a ordem alusiva às alegações finais. 
Apresentada defesa prévia em que são articuladas, até mesmo, 
preliminares, é cabível a audição do Estado-acusador, para haver 
definição quanto à sequência, ou não, da ação penal. 
(HC 105739, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, 
julgado em 07/02/2012, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-041 
DIVULG 27-02-2012 PUBLIC 28-02-2012) 

Melhor sorte não socorre os patronos da recorrente quanto à alegada falta 

de fundamentação da decisão pela qual foi dado prosseguimento à instrução criminal.
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 Após o advento da Lei 11.719/2008, depois de oferecida a denúncia ou 

queixa, a autoridade judicial pode seguir dois caminhos: rejeitá-la liminarmente, caso se 

depare com uma das hipóteses previstas no artigo 395 da Lei Adjetiva; ou recebê-la, 

nos termos do artigo 396 do Código de Processo Penal, ordenando a citação do 

acusado para oferecer sua defesa.

Se a exordial for acolhida, o magistrado poderá, após a apresentação de 

resposta à acusação, absolver o acusado sumariamente, tal como disposto no artigo 

397 da Lei Processual Penal, ou continuar com o processo, designando o dia e a hora 

para a audiência de instrução e julgamento. 

Assim, a alteração promovida pelo referido diploma legal proporcionou ao 

magistrado, em observância ao princípio da duração razoável do processo e do devido 

processo legal, condições para absolver sumariamente o acusado ao vislumbrar 

hipótese de evidente atipicidade da conduta, a ocorrência de causas excludentes da 

ilicitude ou culpabilidade, ou ainda a extinção da punibilidade, situação em que deverá, 

por imposição do artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal, motivadamente fazê-lo, 

como assim deve ser feito, em regra, em todas as suas decisões.

Todavia, não se exige, para que o comando constitucional seja atendido, 

que tal motivação seja exaustiva, pois caso o magistrado não se depare com qualquer 

das hipóteses excepcionais elencadas no artigo 397 do Código de Processo Penal, 

deve prosseguir com a instrução criminal, devendo externar suas convicções sobre o 

mérito da ação penal apenas por ocasião da prolação da sentença.

No caso dos autos, após examinar a resposta preliminar apresentada pela 

recorrente, bem como o pronunciamento ministerial, o magistrado singular consignou 

que os elementos de convicção até então produzidos não afastariam a possibilidade de 

configuração do delito descrito na denúncia, não sendo o caso de absolvição sumária, 

motivo pelo qual determinou o prosseguimento do feito, salientando que as questões 

relativas ao mérito seriam analisadas após a coleta da prova.

Conforme já afirmado, ao contrário do que consignado no reclamo, a 

manifestação judicial a respeito do não cabimento da absolvição sumária do acusado 

prescinde de fundamentação complexa, sob pena de ocorrer a antecipação do 

julgamento do mérito da ação penal, antes mesmo de realizada a instrução processual.
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Por esta razão, esta Corte Superior de Justiça firmou o entendimento de 

que a motivação acerca das teses defensivas apresentadas por ocasião da resposta 

escrita deve ser sucinta, limitando-se à admissibilidade da acusação formulada pelo 

órgão ministerial, evitando-se, assim, o prejulgamento da demanda.

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. CRIME CONTRA A 
ORDEM TRIBUTÁRIA (Art. 1.º, INCISOS II E V, DA LEI N. 8.137/90 
C.C O ART. 71 DO CÓDIGO PENAL). RECEBIMENTO DA 
DENÚNCIA. RESPOSTA DO ACUSADO. TESE DE NULIDADE DA 
DECISÃO QUE REJEITA AS TESES DEFENSIVAS 
APRESENTADAS NA FORMA DO ART. 396-A DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. MOTIVAÇÃO SUCINTA. NULIDADE 
INEXISTENTE. PRECEDENTE. (...) ORDEM DENEGADA.
1. Não se verifica a arguida nulidade por falta de fundamentação da 
decisão que rejeitou as teses defensivas apresentas, uma vez que 
o Juízo de primeira instância, após analisar a resposta à acusação 
oferecida pelo ora Paciente, examinou, ainda que de modo conciso, 
as referidas arguições, concluindo por determinar o 
prosseguimento da ação penal.
2. Esta Corte já se pronunciou no sentido de que, não sendo a 
hipótese de absolvição sumária do acusado, a manifestação do 
Juízo processante não há de ser exaustiva, sob pena de 
antecipação prematura de um juízo meritório que deve ser 
naturalmente realizado ao término da instrução criminal, em estrita 
observância aos princípios da ampla defesa e do contraditório. 
Precedente.
(...)
4. Ordem denegada.
(HC 150.250/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 18/08/2011, DJe 01/09/2011)

HABEAS CORPUS PREVENTIVO. HOMICÍDIO CULPOSO NA 
DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. (...) EVIDENCIADA. 
DESNECESSIDADE DE AMPLA FUNDAMENTAÇÃO DO 
DESPACHO DE RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. PRECEDENTES 
DO STJ. (...) ORDEM DENEGADA.
(...)
3.   Esta Corte entende que o despacho de recebimento da 
denúncia, por sua natureza interlocutória simples, prescinde de 
ampla fundamentação, até porque o Juiz, ao deflagrar a Ação 
Penal, não deve incidir em pré-julgamento da matéria criminal 
objeto da inicial acusatória (HC 119.226/PR, , Rel. Min. ARNALDO 
ESTEVES LIMA, DJe de 08.09.2009 e HC 138.089/SC, Rel. Min. 
FELIX FISCHER, DJe 22.02.2010).
4.   É na oportunidade do art. 397 do CPP que o Juiz deverá se 
manifestar com mais vagar sobre as teses suscitadas pelo acusado, 
caso alguma preliminar, exceção ou excludente de ilicitude ou de 
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culpabilidade sejam suscitadas em defesa prévia para contestar a 
admissibilidade ab initio da persecução penal, ou verificar a 
possibilidade de absolvição sumária, se presentes as circunstâncias 
autorizadoras descritas no referido artigo do CPP; mas, ainda 
assim, em caso de continuidade da Ação Penal, essa manifestação 
não há de ser exaustiva, sob pena de antecipação do julgamento 
do mérito da causa.
(...)
8.   Ordem denegada.
(HC 150925/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
QUINTA TURMA, julgado em 15/04/2010, DJe 17/05/2010)

Por conseguinte, tendo o magistrado singular, no caso em apreço, 

atestado que os elementos de convicção constantes dos autos não afastariam a prática 

do crime descrito na denúncia, e consignado que as demais matérias suscitadas pela 

defesa se refeririam ao mérito e dependeriam de dilação probatória, não se constata 

qualquer eiva na decisão, pois atende, nos limites que lhe são próprios, o preceito 

contido no artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal.

Finalmente, quanto à alegação de que a recorrente teria se arrependido 

eficazmente da prática do delito, sedimentou-se na doutrina e jurisprudência pátria o 

entendimento de que para se acolher o pleito de trancamento da ação penal na via do 

habeas corpus é necessário que exsurja, à primeira vista, sem exigência de dilação de 

provas, a ausência de justa causa para a sua deflagração e/ou continuidade, consoante, 

aliás, assevera Vicente Greco Filho:

  "No habeas corpus, não se deve fazer o exame da 
prova de processo em tela, o que é cabível através dos 
meios de defesa de que dispõe o réu no curso da ação. 
Todavia, aliando-se o inc. VI do art. 648 com o inc. I, que 
considera ilegal a coação sem justa causa, a jurisprudência 
e a doutrina têm trancado a ação penal quando não houver 
base para a acusação, fazendo, assim, análise das provas. 
O exame, contudo, não é o mesmo que seria feito pelo juiz 
ao proferir sentença condenatória ou absolutória. Trata-se 
de um exame de que deve resultar, inequivocadamente, a 
ausência, em tese, de possibilidade da acusação, de forma 
que a absoluta inviabilidade de processo signifique 
constrangimento indevido. Seria o caso, por exemplo, de 
ação penal por fato atípico ou em que alguém é acusado 
sem nenhuma prova que sustente a imputação que lhe é 
feita" (Manual de processo penal. 3ª ed. São Paulo: Saraiva,  
p. 394).
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Por oportuno, conveniente registrar que toda denúncia é uma proposta de 

demonstração da ocorrência de fatos típicos e antijurídicos atribuídos a determinado 

acusado, sujeita, evidentemente, à comprovação e contrariedade, e, como orienta a 

doutrina e a jurisprudência, somente deve ser repelida quando não houver prova da 

existência de crime ou de indícios de sua participação no evento criminoso noticiado, 

ou, ainda, quando se estiver diante de flagrante causa de exclusão da ilicitude ou da 

tipicidade, ou se encontrar extinta a punibilidade.

E como o remédio constitucional não é o instrumento adequado à 

discussão aprofundada a respeito de provas e fatos, não há como se valorar os 

elementos probatórios até então colacionados para perquirir se a conduta da recorrente 

teria ou não evitado a produção do resultado do crime a ela imputado. 

Com efeito, para debate dessa natureza reserva-se aos acusados o 

processo criminal, ocasião em que as partes podem produzir aquelas provas que 

melhor entenderem alicerçar seus respectivos interesses, além daquela que pode ser 

feita pelo Juiz da causa, e não nesta oportunidade e instância, no âmbito estreito do writ.

Portanto, qualquer conclusão diversa, na via eleita, consoante vem 

decidindo esta colenda Turma, inevitavelmente levaria à vedada análise de provas em 

sede de habeas corpus. A propósito:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. FALSIDADE IDEOLÓGICA. 1. TRANCAMENTO DA 
AÇÃO PENAL. FALTA DE JUSTA CAUSA. 2. DENÚNCIA. FATOS 
ADEQUADAMENTE NARRADOS. OCORRÊNCIA. EXERCÍCIO DA 
AMPLA DEFESA. POSSIBILIDADE. 3. RECEBIMENTO DA 
INCOATIVA. MOTIVAÇÃO. EXISTÊNCIA. 4. PRETENSÃO DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. ALEGAÇÃO 
DEFENSIVA: INTENÇÃO DE PRATICAR SONEGAÇÃO FISCAL. 
SUPOSTO DELITO FIM NÃO IMPUTADO. AUTONOMIA DA 
CONDUTA DELITIVA DE FALSO. RECONHECIMENTO DA 
INCIDÊNCIA DO BROCARDO. IMPOSSIBILIDADE. 5. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. O trancamento da ação penal em sede de recurso ordinário em 
habeas corpus é medida excepcional, somente se justificando se 
demonstrada, inequivocamente, a ausência de autoria ou 
materialidade, a atipicidade da conduta, a absoluta falta de provas, 
a ocorrência de causa extintiva da punibilidade ou a violação dos 
requisitos legais exigidos para a exordial acusatória, o que não se 
verificou na espécie.
2. De se notar que a descrição da pretensa conduta delituosa foi 

Documento: 1336915 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/08/2014 Página  9 de 4



 
 

 

feita de forma suficiente ao exercício do direito de defesa, com a 
narrativa de todas as circunstâncias relevantes, permitindo a leitura 
da peça acusatória a compreensão da acusação, com base no 
artigo 41 do Código de Processo Penal.
3. Não há falar em carência de fundamentação em decisum 
prolatado pelo magistrado singular que, ao receber a denúncia e 
determinar o prosseguimento do feito, elencou as teses defensivas 
e pontuou que aspectos próprios do mérito da ação penal seriam 
enfrentados oportunamente, quando da prolação da análise do 
mérito.
4. Critério para solução de conflito aparente de normas, a aplicação 
do princípio da consunção pressupõe a imputação de dois tipos 
penais, consuntos, que, teleologicamente, compõem uma realidade 
fenomênica una,  em sendo uma conduta delitiva entendida como 
ato preparatório para a concretização do outro crime, ou seja, um 
agir esgotando-se no outro. Na espécie, como o recorrente apenas 
foi denunciado por um crime, evidenciando-se a autonomia de sua 
conduta, não é viável, logicamente, a pretendida aplicação do 
primado em testilha.
5. Recurso a que se nega provimento.
(RHC 40.821/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 13/05/2014, DJe 27/05/2014)

Assim, estando a decisão impugnada em total consonância com o 

entendimento jurisprudencial firmado por este Sodalício, não há falar em trancamento 

da ação penal, pois, de uma superficial análise dos elementos probatórios contidos no 

presente mandamus, não se vislumbra estarem presentes quaisquer das hipóteses que 

autorizam o trancamento excepcional por esta via, já que tal conclusão dependeria, 

repita-se, de profundo estudo das provas, as quais deverão ser oportunamente 

valoradas pelo juízo competente.

Ante o exposto, nega-se provimento ao recurso.

É o voto.

Documento: 1336915 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/08/2014 Página  10 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0093739-5 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    47.291 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00528088420148217000  00625009620128210010  01021200116388  1021200116388  
21200116388  528088420148217000  625009620128210010  70058602459

EM MESA JULGADO: 07/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GABRIELA TERESA PREZZI
ADVOGADOS : FERNANDO DE SOUZA ALVES

ANDREI FELIPE VALANDRO E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Contra a Administração da Justiça - Denunciação caluniosa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Regina Helena Costa e Laurita 

Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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